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    1 INTRODUÇÃO




    A representação democrática é um tema que desperta interesse não apenas pelo desafio que é investigar sua evolução no mundo jurídico, mas pela forma como se apresenta na atualidade. Reflexões sobre a legitimidade das agremiações partidárias no sistema representativo eleitoral e a possibilidade de adoção de candidaturas independentes ganham relevo no contexto presente.




    Os direitos políticos evidenciam-se como um dos pilares mais tradicionais dos direitos humanos, porquanto, com sua longa trajetória histórica, possibilitou expressiva presença de seus valores nas sociedades ocidentais. De igual maneira ocorreu com a democracia, regime pautado na participação da escolha dos governantes e, assim, com maiores condições de fazer valer tanto esses direitos políticos, como também de robustecer todo o conjunto dos direitos humanos.




    Há muita divergência sobre a forma do exercício e da interpretação dos direitos políticos. Atualmente observa-se notório o protagonismo das agremiações partidárias no processo eleitoral, contudo, tais instituições também possuem posição central na crise de representatividade que persiste nas democracias ocidentais. Aprimorar esta representação em sociedades cada vez mais complexas e carecedoras de espaços para a participação política é caminho a ser percorrido.




    No Brasil, o exercício da representatividade política apenas por agremiações partidárias fomenta a insurgência dos que defendem a inserção das candidaturas independentes no ordenamento jurídico. Os debates oriundos desse problema ganham maior destaque quando se investiga a democracia interna dos partidos políticos e os indicadores de confiança dos cidadãos no sistema de representação política vigente no país.




    A discussão retornou aos debates acadêmicos e jurídicos com o Recurso Extraordinário nº 1.238.853/RJ de relatoria do ministro Luís Roberto Barroso, o qual teve sua repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal. A questão ganhou notoriedade em 2016, após o indeferimento da candidatura de dois cidadãos brasileiros, não filiados a partidos políticos, que pleiteavam disputar os cargos de prefeito e vice-prefeito da cidade do Rio de Janeiro. Os recorrentes alegaram que além da inexistência de vedação explícita na Constituição Federal de 1988, o Pacto de São José da Costa Rica, ratificado pelo Brasil em 1992, não elenca a filiação partidária como condição de elegibilidade.




    A presente dissertação, situada na linha de pesquisa direitos humanos fundamentais: análise crítica do(s) constitucionalismo(s), de suas manifestações sociais e de sua interpretação/aplicação na pós-modernidade, tem como missão responder à seguinte pergunta: realizando-se o controle de convencionalidade, o ordenamento jurídico brasileiro admite a coexistência de candidaturas independentes e candidaturas por meio de partidos políticos?




    Considerando que a Convenção Americana de Direitos Humanos não elenca a filiação partidária como requisito de elegibilidade, o objetivo geral da presente dissertação consiste em analisar se a referida condição comporta regulamentação restritiva ou se tal exigência pode se constituir num óbice ao pleno exercício do fundamento republicano da cidadania. Para tanto, foram delineados os seguintes objetivos específicos: contextualizar o momento da representação política vivenciada não apenas no Brasil, como em outros países; compreender a interferência dos tratados de direitos humanos no direito interno e, delinear as principais mudanças para adequação de um modelo em caso de admissão das candidaturas independentes.




    Parte-se da hipótese de que não existe justificativa para a impossibilidade da candidatura independente, ainda que se alegue exigência constitucional do § 3º do artigo 14. O texto do referido dispositivo determina a sua regulamentação, o que ocorreu por meio de lei ordinária na qual ficou estabelecido o requisito da filiação partidária para candidaturas eleitorais. Contudo, tal exigência não está presente na Convenção Americana de Direitos Humanos, que possui status supralegal e foi ratificada pelo Brasil.




    Para viabilizar o teste da hipótese, metodologicamente, adotam-se a pesquisa bibliográfica e o método lógico dedutivo1. A análise jurídica foi realizada (1) a partir da doutrina sobre representação política e direitos humanos e na análise do sistema jurídico pátrio – visando investigar publicações oficiais da legislação e da jurisprudência –; e (2) com respeito ao exame lógico dedutivo, a partir de uma premissa maior – as normas constitucionais e convencionais – para uma premissa menor – o caso específico da análise da regulamentação da filiação partidária por lei ordinária.




    Em um primeiro momento são estabelecidos os pressupostos teóricos da pesquisa a partir do estudo dos elementos históricos e conceituais do princípio democrático; será abordado o fortalecimento dos direitos políticos a partir do sistema de direitos humanos; discutir-se-á o questionamento acerca da eficácia do modelo de representação política no Brasil; e serão apresentadas algumas considerações iniciais sobre as candidaturas independentes com abordagem do cenário internacional e do seu histórico no Brasil.




    No capítulo seguinte, realiza-se o exame mais aprofundado: da representação política no Brasil, discutindo-se como a exigência da filiação partidária pode se converter em um obstáculo à consolidação da democracia representativa; do percurso do Recurso Extraordinário nº 1.238.853/RJ no STF; da colaboração de Häberle para a interpretação democrática da Constituição; dos argumentos favoráveis à manutenção das candidaturas apenas por partidos políticos, bem como do fenômeno da oligarquização intrapartidária; dos argumentos favoráveis às candidaturas independentes, mas também dos riscos de fragmentação da representação e da personalização do voto.




    No quarto capítulo, a investigação recai sobre o estudo: do controle de convencionalidade no caso paradigmático do Recurso Extraordinário nº 466.343/SP, no qual assentou-se a proibição da prisão do depositário infiel com lastro no Pacto de São José da Costa Rica; das candidaturas independentes na jurisprudência internacional; das decisões da Corte Internacional de Direitos Humanos; da amplitude da representatividade política nos pactos internacionais de direitos humanos e da extensão da cláusula de abertura material dos direitos fundamentais para a admissão das candidaturas independentes.




    Por fim, no derradeiro capítulo, o trabalho expõe doutrinas sobre a mutação constitucional e como o Supremo Tribunal Federal pode se valer de tal fenômeno para a permissão das candidaturas independentes. Também serão descritas as propostas de emendas constitucionais já apresentadas sobre as candidaturas sem vínculo partidário; se discutirá sobre a adoção de um modelo legislativo para as candidaturas independentes, e, na seção final, será realizada análise, com contribuição doutrinária, acerca da (in)compatibilidade das candidaturas independentes com o ordenamento jurídico brasileiro.




    A impossibilidade da candidatura independente no Brasil tem causado o questionamento de cidadãos que almejam exercer um cargo eletivo sem filiação partidária. O caso tratado no Recurso Extraordinário nº 1.238.853/RJ é apenas uma ilustração de um debate que pode ter contornos muito maiores. Assim, com base nos direitos políticos em perspectiva desde os direitos humanos e motivado por discussões nos campos jurídico e acadêmico sobre o assunto, o presente trabalho pretende investigar em que medida o ordenamento jurídico permite a adoção de candidaturas independentes no sistema de representação política do Brasil.




    




    

      

        1 Conforme explica Ruiz, a pesquisa bibliográfica consiste no exame do conjunto de documentos escritos por autores conhecidos e identificados ou anônimos para levantamento e análise do que já se produziu sobre determinando assunto que o pesquisador assumiu como tema da pesquisa científica. Sobre o método dedutivo, indicado também pelo autor como o método racional, a direção é descendente, visto que a partir de enunciados mais gerais é possível chegar a uma conclusão particular ou menos geral, destacando que a função básica do método consiste em “explicitar ao longo da demonstração aquilo que implicitamente já se encontra no antecedente”. RUIZ, João Álvaro. Metodologia científica: guia para eficiência nos estudos. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2002, p. 58; 138-139.


      


    


  




  

    2 OS DIREITOS POLÍTICOS E AS CANDIDATURAS INDEPENDENTES: PRESSUPOSTOS TEÓRICOS




    Neste capítulo inicial fixam-se premissas a partir do estudo dos elementos históricos e conceituais do princípio democrático. Também serão realizadas breves considerações acerca dos direitos políticos e sua presença nos sistemas de proteção de direitos humanos.




    Em seguida serão descritas algumas linhas sobre o questionamento da eficácia do modelo de representação política no Brasil, ponto que se afigura como essencial para o discernimento da dimensão do problema. Por fim, além de considerações iniciais acerca das candidaturas independentes, será abordada, de maneira sucinta, a difusão das candidaturas independentes no cenário internacional e o histórico de tais candidaturas no Brasil.




    Essas delimitações teóricas servirão como guias argumentativos orientadores desta dissertação, que possui como objetivo analisar, a partir dos limites legais impostos, a permissão da candidatura independente como ampliação do exercício da cidadania.




    2.1 ELEMENTOS HISTÓRICOS E CONCEITUAIS DO PRINCÍPIO DEMOCRÁTICO




    De início, em uma perspectiva sobre a história, importa destacar que os primeiros sinais democráticos ficaram demonstrados em Atenas, capital da Grécia, onde parte dos cidadãos se reunia em praça pública, com direito a voz e voto, para discussões políticas e formação dos tribunais populares. O espaço era conhecido por Ágora e representava um símbolo especial da democracia direta.




    A democracia ateniense foi um modelo político que serviu de inspiração para várias sociedades antigas e que influencia até hoje a concepção de democracia no mundo. No entanto, a maior parte dos princípios democráticos modernos surgiu na Inglaterra do século XVII, com a abertura do poder político inglês à participação e ao controle social, por meio da hegemonia do parlamento sobre o rei. O poder político começou a abrir canais à participação do corpo social, surgindo novos dispositivos institucionais que recolocaram a questão democrática num horizonte histórico sem medida comum.




    Com as transformações inglesas dos séculos XVII e XVIII, a democracia tornou-se inseparável das instituições representativas modernas, contudo, ainda no sentido restrito de um corpo de delegados diretos da sociedade cuja função era a de se antepor e de controlar o titular do poder real. Mas, ainda nessa época, os mecanismos de participação e controle social do poder não haviam sido abertos irrestritamente a todos os cidadãos. Havia pequenos sinais de uma divisão interna do poder político, com a constituição de incipientes mecanismos de equilíbrio e um controle recíproco entre os órgãos estatais2.




    Com o crescimento da população e a maior complexidade das relações sociais, fez-se necessária a maior criação de arcabouços teóricos e políticos capazes de limitar o poder soberano e absoluto que detinham os reis. Assim, emergia a ideologia que funda o Estado Liberal com a função de garantir os direitos fundamentais do homem: os pilares da liberdade, igualdade e propriedade3.




    A democracia representativa tomou forma, dando ensejo ao surgimento de um conjunto de instituições que disciplinam a participação popular no processo político, tais como as eleições e os partidos políticos. Nesse modelo representativo a participação se faz indireta e periódica, por via das instituições eleitorais que visam a disciplinar as técnicas de escolha dos representantes do povo para o exercício das funções governamentais4.




    Com o avançar da história percebeu-se que o estado liberal proporcionou relativa igualdade entre os cidadãos, contudo, uma igualdade perante a lei, que não trazia impacto real às condições de vida. Era eminentemente formal, meramente de direitos em detrimento de uma igualdade de fato. Em virtude disso, a liberdade e a igualdade, compreendidas no sentido negativo, constituíam-se em direitos de defesa ante o Estado, não concebidas, nesse contexto, como direitos de participação política na comunidade.




    Os traços do Estado moderno surgem nesse processo de abstração da soberania e despersonalização do poder, dando origem a um domínio público. O Estado enquanto instância abstrata representa, incorpora e une a multiplicidade diversa e contraditória do todo social. Essa abstração é o lugar onde a sociedade encontra unidade e identidade, constituindo um sistema representativo. A distância entre o Estado e os indivíduos atribuiu forma ao constitucionalismo, que ganhou maior destaque a partir do século XIX, após as explosões revolucionárias na América e na Europa, dando maior corpo à democracia representativa.




    No início do século XX, as instituições do sistema representativo liberal-democrático enfrentaram forte crise de legitimidade e representatividade. Vivia-se um momento caracterizado por diversas demonstrações de desconfiança nas instituições da democracia liberal, com elevados índices de abstenção eleitoral e a falta de perspectiva de real cumprimento das promessas eleitorais e de atuação dos representantes com vistas ao bem comum5.




    Acerca da crise do sistema representativo, Paulo Bonavides expõe que o emprego deste sistema não atenuou a dificuldade de acesso aos cargos e a participação da população nos negócios públicos, assim como não fortaleceu a presença dos partidos no exercício do poder. Ao contrário, tornou mais agudas as contradições partidárias em matéria de participação governativa eficaz. Estabeleceu-se uma política guiada no benefício próprio de minorias refratárias à ampla participação social e sem respaldo de opinião junto das camadas majoritárias da sociedade6.




    Desse modo, a crise do capitalismo liberal exigiu a emergência do Estado Social e Democrático, modelo que passa a ser caracterizado pela participação no poder, ampliando-se a ideia de controle. Enquanto no Estado Liberal a participação popular se resume à ideia de controle do poder, no modelo de Estado Social a participação popular indica a garantia de interferência direta da sociedade na gestão pública. Consagra-se, com isso, a perspectiva democrática de tal direito, culminando num movimento de “estadualização” da sociedade e a recíproca socialização do Estado, superando-se a separação Estado-sociedade, típica do modelo liberal. É o princípio da socialidade7.




    A mudança do modelo da democracia ateniense para a democracia moderna deu nova dimensão à participação popular. No Brasil, a Constituição Federal de 1988, logo em seu artigo 1º, enumera os fundamentos da República, estruturada na forma de estado democrático de direito. Soberania, cidadania e dignidade da pessoa humana são alguns dos pilares essenciais na construção do Estado brasileiro.




    O postulado liberal-democrático fundado na ideia de que a democracia emana do povo e em seu nome deve ser exercido foi robustecido na Lei Maior, que previu a ampliação dos espaços da democracia participativa, trazendo mecanismos que permitem aos cidadãos fazer valer a sua vontade sem a intermediação de representantes eleitos. Para tanto, foram elencados instrumentos como plebiscito, referendo e iniciativa popular.




    Entretanto, prioritariamente, o ordenamento pátrio adotou um modelo de democracia representativa ou indireta, no qual os cidadãos elegem representantes que deverão compor um conjunto de instituições políticas. Saliente-se que rigorosas condições foram impostas para materialização dos mecanismos de democracia direta, citando-se como exemplo os requisitos quantitativos para apresentação das leis de iniciativa popular8.




    Diante de tantas transformações históricas, a concepção do termo democracia mostra-se multifacetada, porque, dentre outras razões, democracia pode ser considerada o resultado político da civilização ocidental. Giovanni Sartori alerta que a utilização da acepção democracia, ao invés de ser uma busca por seus princípios e ideais, pode ser utilizada para justificar situações de persuasão comportamental que se beneficiam das distorções terminológicas ou ideológicas e esvaziam o real significado do termo. Para Sartori, vive-se uma era de democracia confusa, sobre a qual muitos afirmam aprovar, no entanto, poucos concordam no que realmente ela se traduz9.




    Em virtude da complexa tarefa que é conceituar democracia, convém trazer ao debate a lição de Robert Dahl que preferiu usar o termo poliarquia. Para Dahl, poliarquia é um regime de governo em que há uma elevada disputa pelo poder e uma ampla participação política, ou seja, quanto mais disputado o poder e quanto mais efetiva a participação popular, mais aquele Estado pode ser considerado uma poliarquia plena. Dahl ainda assevera que para um governo ser considerado democrático, mantendo a responsividade por considerável período de tempo, devem todos os cidadãos ter plenas oportunidades para formular e expressar suas preferências a seus concidadãos e ao governo através de ações individuais e coletivas. Acrescente-se que suas preferências devem igualmente ser consideradas na conduta do governo, sem quaisquer formas de discriminação10.




    Acerca da concepção e do desempenho institucional do sistema representativo democrático, Dalla Corte pontua que a democracia se materializa em um processo histórico e cultural relacionado a vários fatores que, a despeito de existirem atributos comuns, não há um único modelo e significado de democracia em todos os Estados. Logo, muitos que constitucionalmente adotam a forma de governo democrática, após análise substancial e metodológica nem sequer são democracias de fato. Dessa forma, o conceito de democracia é dinâmico, pois se altera conforme especificidades espaciais - sejam elas culturais, sociais, econômicas - e temporais, o que ocasiona profusão e, por derivar da política, confusão em relação ao seu sentido11.




    Sobre o atual panorama da democracia no mundo, o Democracy Index12 compila os dados de 165 países e 2 territórios, observando critérios como processo eleitoral, pluralismo, funcionamento do governo, participação política, cultura política e liberdades civis. A tabela retrata o ano de 2021:




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Tabela 1 – Regimes de governo em 2021


          

        




        

          	

            Classificação


          



          	

            Nº de países


          



          	

            % de países


          



          	

            % da população mundial


          

        




        

          	

            Democracia plena


          



          	

            21


          



          	

            12,6%


          



          	

            6,4%


          

        




        

          	

            Democracia falha


          



          	

            53


          



          	

            31,7%


          



          	

            39,3%


          

        




        

          	

            Regimes híbridos


          



          	

            34


          



          	

            20,4%


          



          	

            17,2%


          

        




        

          	

            Regimes autoritários


          



          	

            59


          



          	

            35,3%


          



          	

            37,1%


          

        


      

    




    Fonte: Tabela elaborada com base nos dados do Democracy Index (2021).




    A pesquisa considera democracia plena aquela em que as liberdades políticas e civis são respeitadas, com funcionamento do governo satisfatório, judiciário independente e imprensa livre e diversificada. Na democracia falha a cultura política é subdesenvolvida, com baixos níveis de participação e, apesar de possuir eleições livres e justas, seu governo não funciona de modo satisfatório. Nos regimes híbridos não há eleições regulares e pode ocorrer pressão sobre partidos e candidatos pelo governo, corrupção e fraqueza do Estado de Direito. Também não há independência do judiciário e dos veículos de mídia. Por fim, nos regimes autoritários o pluripartidarismo é controlado, assim como imprensa e judiciário. Há desrespeito às liberdades civis13.




    Em linhas gerais, nos documentos internacionais e na Constituição Federal, há uma defesa da democracia como modelo, bem como há certas opções que foram privilegiadas pelas organizações internacionais, sem, contudo, eliminar as que eventualmente os Estados-membros decidam politicamente para si, dentro de sua soberania. Percebe-se que a democracia é base e objetivo a ser buscado, e, desde que observados seus elementos essenciais e as condições mínimas dispostas para o seu exercício, os países podem adequar à sua própria realidade esses mandamentos, não havendo uma maneira única de se concretizar a democracia.




    2.1.1 BREVES NOTAS SOBRE A ORIGEM DOS PARTIDOS POLÍTICOS




    Em breve perspectiva histórica, importa mencionar que o termo “partido” veio popularizar-se em substituição gradual à locução depreciativa “facção”, visto que desde o Império Romano até o século XIX, a palavra facção era considerada desabonadora. Giovanni Sartori esclarece que os termos facção e partido não têm a mesma origem, destacando que facção vem do latim facere e era usado para traduzir grupos políticos empenhados em um “fazer” perturbador e danoso. Por outro lado, o termo partido, também de origem latina – partire – transmitia a ideia de parte, divisão, assumindo uma acepção positiva de representação política14.




    Durante o período medieval não havia contexto político adequado ao desenvolvimento das agremiações partidárias. Vivia-se uma era de funções estatais reduzidas e de transmissão hereditária do poder, na qual estratos dirigentes da sociedade – como o clero e os senhores feudais – influenciavam nas tomadas de decisões da Coroa. As demais camadas sociais, como os servos, campesinos e a incipiente burguesia encontravam-se alijadas de qualquer participação nas deliberações sobre políticas públicas15.




    As agremiações partidárias, em sua moderna concepção, surgiram na Europa e nos Estados Unidos apenas no século XIX, resultado do desenvolvimento da classe burguesa e de um sistema político que alcançou maior autonomia estrutural, complexidade interna e divisão de atribuições. Na Inglaterra, no ano de 1832 - por meio do Reform Act - foi ampliado o direito de sufrágio e houve a permissão para que industriais e comerciantes, juntamente com a aristocracia, participassem da gestão dos negócios públicos16.




    Com o contexto acima descrito, no qual havia a crescente participação da burguesia nos processos deliberativos, tornou-se essencial a criação de agentes de intermediação para unir cidadãos com propósitos e ideias semelhantes. Ocorreu assim o desenvolvimento dos partidos, através da associação de pessoas para exercer uma necessidade só então compreendida, qual seja, a participação do povo no poder17.




    Desde o século XIX, pouco a pouco os partidos foram compondo o cotidiano da organização das classes sociais, tanto como uma forma de manifestação de demandas quanto de reivindicação de direitos. Ainda que no início tenham começado por meio das camadas mais prósperas da sociedade, o avanço do gênero de partidos foi decorrente da gradual extensão do sufrágio. Com tais elementos, mobilizações começaram a existir, dando ensejo aos partidos de massas, ou seja, organizações que tinham a capacidade de agregar um número muito maior de pessoas.




    O processo de constitucionalização dos partidos políticos foi resultado do avanço do seu protagonismo através do tempo. É fato que muito antes dessa constitucionalização os partidos já existiam na sociedade e um exemplo disso são os grupos políticos de conservadores e liberais ingleses. A ideia de uma organização com conotação política existia muito tempo antes que a sua devida integração aos textos constitucionais. Dessa maneira, o reconhecimento jurídico dos partidos veio somente após o mundo viver um período de colapsos dos sistemas políticos, a partir do surgimento de regimes ditatoriais, que proibiram a existência das próprias agremiações. Esses eventos evidenciaram que os partidos exerciam uma função bastante importante na instauração da democracia, fazendo da sua integração no ordenamento jurídico algo imprescindível18.




    A Constituição de 1824 do Brasil não tratou sobre agremiações partidárias, contudo, foi durante sua vigência que se verificou a formação dos primeiros partidos - o conservador e o liberal - ainda denominados como associações ou facções políticas19. Mais tarde, no ano de 1861, formou-se o partido progressista, oriundo da junção de conservadores moderados e liberais20. Importante ressaltar também que, anos mais tarde, o Brasil Império ainda assistiu a criação do novo Partido Liberal e a fundação do Partido Republicano, este último com origem relacionada diretamente à lavoura cafeeira21.




    A Constituição de 1891, já no Brasil república, também nada dispôs sobre os partidos e se limitou a permitir o direito de associação. Naquela época já existiam agremiações políticas de rasa difusão na sociedade e carentes de diferenças ideológicas, embora aglutinassem os grupos políticos dominantes que se revezavam no poder. A regulamentação da estrutura partidária nacional iniciou-se apenas com a edição do Código Eleitoral de 1932, que reconhecia a existência dos partidos e expressamente utilizava o termo22. Cabe destacar que o referido Código admitia o registro de candidaturas independentes sob a condição de apoiamento de um determinado número de eleitores.




    Nas Constituições de 1934 e 1937, apesar da edição do Código de 1932, não havia qualquer disposição sobre os partidos políticos. A primeira menção constitucional sobre os partidos, ainda que tímida, ocorreu na Constituição de 1946, no contexto de redemocratização do país, acompanhando o cenário mundial. Nos anos seguintes até o início da década de 1960, vigorou um sistema pluripartidarista e formaram-se agremiações de dimensão nacional mobilizadas por forças sociais amplas, fenômeno resultante principalmente da ampliação progressiva do sufrágio. Em julho de 1965 foi publicada a denominada “Lei Orgânica dos Partidos Políticos” (Lei nº 4.740/65), por meio da qual foram estabelecidas restrições para criação de partidos, bem como a redução dos já existentes. Em outubro de 1965 o Brasil pôs fim ao sistema pluripartidarista e adotou o bipartidarismo por meio do Ato Institucional nº. 223.




    A constitucionalização dos partidos no Brasil efetivou-se com capítulo específico apenas com o advento da Constituição Federal de 1988, com a intenção do constituinte em construir as bases para uma democracia bastante fragilizada até aquele momento. As regras partidárias só se aprimoraram desde então, porquanto o artigo 17 foi expresso sobre a livre criação e organização dos partidos, sem submissão a qualquer ente estatal.




    2.1.2 DIREITOS POLÍTICOS E OS SISTEMAS DE PROTEÇÃO DE DIREITOS HUMANOS




    De início, em perspectiva conceitual, cabe explanar que os direitos humanos podem ser concebidos como faculdades de agir ou poderes de exigir atribuídos ao indivíduo para assegurar a dignidade humana nas dimensões da liberdade, igualdade e solidariedade. Os primeiros direitos humanos surgiram da insurgência da população aos governos absolutistas e a partir da revolução francesa tais direitos passaram a ter previsão nos textos constitucionais24.




    A evolução histórica dos direitos humanos pode ser compreendida por fases que contribuíram para sedimentar o conceito e o regime jurídico desses direitos na ordem internacional. A primeira fase se fundamenta nas teorias jusnaturalistas, segundo as quais os seres humanos possuíam direitos inerentes à própria condição humana, o que impediria o Estado de restringir tais direitos25. Tais teorias inspiraram as revoluções liberais inglesa, americana e francesa, que representaram um marco na afirmação histórica dos direitos humanos e inauguraram a 1ª geração de direitos da denominada teoria das gerações dos direitos humanos26.




    A 1ª geração dos direitos humanos tem na liberdade o elemento axiológico preponderante e nela encontram-se as liberdades públicas e os direitos políticos. As liberdades públicas, também denominadas de direitos individuais, são prerrogativas que protegem a autonomia da pessoa humana em face do abuso de poder ou arbitrariedade estatal. Por outro lado, os direitos políticos são compostos pelo direito de votar, ser votado e ocupar funções públicas, assegurando a participação popular na administração do Estado. Consiste ainda no controle dos atos administrativos através de propositura de ação popular e do direito de filiação a partidos políticos27.




    Um efeito direto dos grandes conflitos mundiais do século XX foi a internacionalização dos direitos humanos, pois, até então, o direito internacional ofertava algumas normas esparsas que se referiam a certos direitos essenciais. A criação da ONU em 1945 representou um marco importante. No pós-guerra, mostrava-se necessária a reconstrução dos regimes democráticos a partir da reestruturação dos partidos políticos, da realização de eleições livres e diretas e do voto universal. A partir de então foram aprovados diversos documentos internacionais no sentido de formar um consenso entre os países sobre o conteúdo desses direitos, fazendo-os universais28.




    Em 1948, com a publicação da Declaração Universal de Direitos Humanos, o princípio da liberdade foi descrito tanto por sua dimensão política quanto pela individual, sendo tais dimensões complementares e interdependentes29. Nesse sentido, a DUDH dispõe em seu artigo XXI que toda pessoa tem o direito de tomar parte no governo de seu país, diretamente ou por intermédio de representantes livremente escolhidos, bem como de que a vontade do povo será a base da autoridade do governo expressa em eleições periódicas e legítimas, por sufrágio universal, por voto secreto ou processo equivalente que assegure a liberdade de voto.




    Cabe também destacar a aprovação do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos - PIDCP que, à semelhança do Pacto dos Direitos Sociais, Econômicos e Culturais - PIDESC, buscou tornar juridicamente vinculantes os direitos já constantes na DUDH. Tais documentos foram publicados em 1966, e, especificamente o artigo 25 do PIDCP trata dos direitos de participação política, assegurando a todos, sem qualquer discriminação, o direito de participar dos assuntos públicos diretamente ou por meio de representantes livremente escolhidos. Garante também o direito de votar e ser eleito em eleições periódicas, autênticas, realizadas por sufrágio universal e igualitário, por voto secreto e que assegurem a manifestação da vontade dos eleitores.




    Essa proteção aos direitos políticos também está presente no Pacto de São José da Costa Rica, que em seu artigo 23, garante a todos os cidadãos o direito de participar na direção dos assuntos públicos diretamente ou por meio de representantes livremente eleitos; de votar e ser eleitos em eleições periódicas autênticas, realizadas por sufrágio universal e por voto secreto que garanta a livre expressão da vontade dos eleitores; e de ter acesso, em condições gerais de igualdade, às funções públicas de seu país. O mesmo dispositivo ainda estabelece de forma taxativa que a lei pode regular o exercício dos direitos políticos, entretanto, não elenca a filiação partidária como obstáculo, descrevendo outros motivos como idade, nacionalidade, residência, idioma, instrução, capacidade civil ou mental, ou condenação, por juiz competente, em processo penal30.




    Os direitos políticos foram destaque, de igual maneira, no conteúdo da Carta Democrática da OEA aprovada na cidade de Lima em 2001. Referido documento constitui importante norte de interpretação para a promoção da democracia nos continentes americanos, pois define os elementos essenciais democráticos e sua relação com o desenvolvimento integral e o combate à pobreza31.




    Em síntese, integrantes da primeira geração dos direitos humanos, os direitos políticos são direitos de participação que garantem aos eleitores a prerrogativa de participar da vida político-institucional de seu país. São os direitos de cidadania que disciplinam o processo eleitoral, a filiação partidária, o exercício do voto, o alistamento eleitoral, os casos de inelegibilidade e a alternância de poder, exigindo de seus titulares a condição de eleitores ou a capacidade eleitoral32.




    Assim, revelam-se nítidas as imbricações entre direitos políticos, democracia e direitos humanos fundamentais. São elementos que possuem vínculos lógicos, jurídicos e sociais, onde o pleno exercício de um depende da preservação dos demais, numa intricada engrenagem democrática.




    2.2 O QUESTIONAMENTO SOBRE O MODELO DE REPRESENTAÇÃO POLÍTICA NO BRASIL




    Não se revela simples a tarefa sobre a definição da natureza exata da representação. Apesar das múltiplas concepções, de modo geral, há concordância no entendimento de que não existe representação quando os governantes não são periodicamente escolhidos pelos governados. Assim, o processo de seleção dos representantes resulta na atribuição de autoridade a determinados indivíduos para que decidam por outros.




    Não há atribuição de poder por direito divino, nascimento, riqueza ou saber, mas unicamente pelo consentimento dos governados. A eleição reflete o princípio fundamental do pensamento político moderno de que nenhum título de origem sobrenatural natural autoriza alguém impor sua vontade sobre outras pessoas. A eleição é um método de escolha dos que devem governar e de legitimação de seu poder33.




    Atualmente, a complexidade das relações jurídicas e sociais faz com que haja cada vez menos congruência entre representantes e representados. O sistema político brasileiro, em especial, transparece sinais de falta de representatividade, causa, entre outros fatores, de uma aparente incapacidade dos partidos políticos em promover agregações de interesses numa sociedade complexa, heterogênea e com enormes desigualdades sociais e regionais.




    Verifica-se nos últimos anos um aumento do número de siglas partidárias, fato que não denota, contudo, qualquer sinal de aumento da confiança no sistema representativo. A continuação das práticas clientelísticas e a relação superficial entre o eleitorado e as agremiações políticas dão ensejo à oligarquização, marcada pelo senso extremado de propriedade e pela falta de identificação partidária com os cidadãos34.




    Como consequência desses fatores observa-se um surgimento de novos grupos de interesse e movimentos sociais motivados por uma sensação de não-representatividade. O aparecimento de complexas demandas da sociedade desafia os partidos e novas formas de representação política passam a ser debatidas para estimular a participação dos cidadãos na resolução de interesses coletivos.




    Novos intermediários ocupam os vazios espaços da representatividade que os partidos não alcançam com sua estrutura burocrática. São personagens heterogêneas da sociedade civil que representam categorias afastadas dos processos deliberativos das políticas públicas e se tornam porta-vozes dos interesses negligenciados pelos tradicionais agentes da representação política35.




    Apesar de a Constituição de 1988 ter implementado avanços na consolidação do espírito democrático, revela-se necessário reconhecer que há muito a se trilhar nos caminhos para o real exercício do poder soberano pelo povo. A crise de representatividade que permeia as instituições não é fenômeno recente no Brasil, dado que desde os tempos imperiais até os dias atuais é possível verificar um descolamento entre eleitos e representados36.




    O que se tem vivenciado no Brasil é uma crise do modelo representativo adotado. Os movimentos sociais expõem que apesar do crescimento do número de partidos, os denominados representantes já não representam o povo e este, por sua vez, já não se interessa pelos assuntos políticos. Fábio Comparato explana que a verdadeira representação grupal deve ser estabelecida em bases totalmente diversas. As organizações de grupo não devem ser impostas pelo Estado, mas criadas pelos próprios interessados37.




    Considerável parte do eleitorado brasileiro se sente distante dos partidos, fato que contribui para aumentar a insatisfação com os representantes, sejam eles de direita, esquerda, conservadores ou liberais. Em pesquisa realizada pelo Instituto Pulso Brasil, realizada em 2018, foram revelados dados importantes sobre a desconﬁança nas agremiações partidárias. Ao serem inquiridos, 8 em cada 10 entrevistados (81%) não confiavam nos partidos políticos. No Chile o índice de desconfiança ainda é maior (89%). Acrescente-se que o apoio aos partidos estabelecidos é frágil, com apenas 26% dos entrevistados afirmando que o Brasil deveria ficar com os partidos políticos que já estiveram no poder38.




    Neste sentido, Barroso aponta que o ponto baixo do modelo constitucional brasileiro e dos sucessivos governos democráticos foi a falta de capacidade para reformular o sistema político. No conjunto de desacertos das últimas décadas, a política passou a ser um fim em si mesma, um mundo à parte, desconectado da sociedade, visto ora com indiferença, ora com desconfiança. As repetidas crises produzidas pelas disfunções do financiamento eleitoral, pelas relações oblíquas entre executivo e parlamentares e pelo exercício de cargos públicos para benefício próprio, têm trazido, ao longo dos anos, algum ceticismo que abate a cidadania e compromete sua capacidade de reação39.




    Garcia Loureiro pontua que os pleitos eleitorais se transformaram em processos inábeis à manifestação da soberania popular, bem como ineptos à tradução da responsividade e da representatividade dos governantes. O abuso do poder econômico, o financiamento de campanhas marcadas por sinais de corrupção e a representação partidária desproporcional são alguns dos fatores que motivam o questionamento acerca da legitimidade dos parlamentos enquanto casas de representação40.




    Nessa linha de raciocínio, Manuel Castells afirma que a crise de representatividade política levou a uma ruptura na relação entre governantes e governados, provocando o colapso gradual da democracia liberal como modelo político de representação e governança. A partir de dados estatísticos, Castells demonstra que mais de dois terços dos habitantes do planeta não se consideram representados pelos políticos. Sobre como os partidos políticos se afastaram dos cidadãos, o escritor considera que a denominada crise de legitimidade política se produz a partir do rompimento do vínculo subjetivo entre o que os eleitores desejam e as ações dos eleitos41.




    Castells acrescenta que, em teoria, esse desajuste se autocorrige na democracia liberal com a pluralidade de opções e as eleições periódicas para escolher dentre essas alternativas. No entanto, na prática, a escolha se limita àquelas opções que já estão enraizadas nas instituições e nos interesses criados na sociedade, com obstáculos de todo tipo aos que tentam acessar um espaço bem-delimitado. Ademais, os partidos experimentam um processo de burocratização interna, predito por Robert Michels desde a década de 1920, limitando a renovação à competição entre seus líderes e afastando-se do controle e da decisão dos demais filiados. Assim, com a participação menos influente de filiados comuns e eleitores, o sistema funciona autonomamente em relação aos cidadãos42.




    Verifica-se nas últimas décadas um crescente interesse por informação e maior participação da população na tomada das decisões que afetem o público. Com os processos de democratização, países símbolos da democracia liberal passaram a desenvolver políticas mais participativas, uma vez que se percebia uma crise na representação com a distância entre ações dos representantes e interesse dos representados, verificada na considerável abstenção dos cidadãos nos processos eleitorais43. Destaque-se que nas eleições de 2022 o número de abstenções chegou a mais de 31 milhões de aptos a votar. Tal número representa 20% do eleitorado, a maior porcentagem registrada desde 199844.




    O § 1º do artigo 17 da Constituição Federal confere autonomia aos partidos políticos no Brasil. Assim, as agremiações partidárias possuem liberdade necessária para sua organização interna e atuação junto à sociedade45. No entanto, o exercício abusivo de tal liberdade acarreta algumas implicações para o sistema representativo brasileiro, restringindo, inclusive, o pleno exercício da cidadania. O fenômeno da transferência de votos é um dos aspectos que acarretavam a baixa sensação de representatividade46. Após a emenda constitucional 97/2017, as eleições gerais de 2022 foram as primeiras com a vedação das coligações nas eleições proporcionais47.




    Nessa esteira, Alfredo Gugliano afirma que o fenômeno do absenteísmo eleitoral acaba por expor a grande lacuna entre eleitores e eleitos. Gugliano acresce que esse fato acaba não por gerar uma crise de legitimidade na democracia, mas uma crise de identidade, uma vez que os cidadãos não se reconhecem como atores do sistema político do qual fazem parte. Quando isso ocorre, as bases da democracia representativa tendem a enfraquecer, reduzindo-se a relevância das eleições no seio da sociedade48.
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